
 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE MIMOSO DO SUL 
LEI MUNICIPAL Nº 2.520 de 19 de julho de 2019 

E-MAIL: cmdcamimoso@gmail.com 
 

 
LEI MUNICIPAL Nº 2.520 de 19 de julho de 2019 

E-MAIL: cmdcamimoso@gmail.com 

NOTA RECOMENDATÓRIA Nº 01/2024 

Mimoso do Sul, 08 de março de 2024. 

 

Dispõe sobre recomendação aos Chefe do Poder Executivo 

acerca das irregularidades encontradas na Emeb Monteiro da 

Silva. 

 

Considerando que os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente possuem natureza de 

órgãos estatais especiais, isto é, são instâncias públicas essencialmente colegiadas e estão 

conceituados juridicamente no inc. II do art. 204 da Constituição Federal e no inc. II do art. 88 da 

Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) como órgãos deliberativos e 

controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio 

de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal;  

 

Considerando que do ponto de vista de sua natureza jurídica, os Conselho dos Direitos da Criança 

e do Adolescente são colegiados, ou seja, compõe-se de forma paritária por agentes públicos, e 

seus atos são emanados de decisão coletiva e não de agente singular;  

 

Considerando que as resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescentes 

(CONANDA) nº105/2005, 106/2005 e 116/2006 dispondo sobre os parâmetros para a criação e o 

funcionamento dos conselhos, estabelecem como princípios básicos: 

Legalidade – O Conselho dos Direitos só poderá ser criado mediante lei Específica. O Conselho dos 

Direitos tem a prerrogativa legal para tomar decisão, dentro da sua área de competência, na 

formulação, deliberação e controle da política dos direitos humanos da criança e do adolescente. 

(Redação dada pela Resolução CONANDA nº 116/2006). 
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Publicidade – Todas as normas e atos estabelecidos pelos Conselhos para produzirem efeitos e 

validade devem ser de conhecimento público sob pena de se tornarem inválidos, ressalvados os 

casos de sigilo para proteção do interesse superior da criança e do adolescente.  

Participação – A participação dar-se-á pela escolha dos organismos da sociedade civil e é exercida 

por meio do voto e do usufruto da representatividade. Para participar dos Conselhos de forma 

adequada é necessário buscar o aprendizado e o conhecimento da realidade, com efetiva postura 

técnica, ética e política para a tomada de decisões em benefício da criança e do adolescente. 

Autonomia – Significa a inexistência de subordinação hierárquica dos Conselhos aos poderes 

Executivo, Judiciário e Legislativo para definir questões que lhe são afetas, tornando-se suas 

deliberações vontade expressa do Estado, o que significa dizer que os conselhos possuem 

autonomia política, vinculando-se ao poder público apenas no âmbito administrativo.  

Paridade – Significa igualdade quantitativa. A representação governamental deve ser em número 

correspondente à representação das organizações da sociedade civil. 

 

Considerando que Constituição declara como dever do Estado garantir a educação básica 

obrigatória dos 4 aos 17 anos de idade e a educação infantil às crianças de até 5 anos de idade. 

 

Considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) determina que toda criança e 

adolescente tem direito à educação visando o seu pleno desenvolvimento e preparo para o 

exercício da sua cidadania. 

 

Considerando que é garantido o acesso à escola pública e gratuita, a igualdade de condições para 

o acesso e permanência na escola, o direito de ser respeitado por seus educadores e o 

atendimento em creche e pré-escola para crianças até 5 anos de idade, no caso da educação 

infantil. 
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Considerando a aprovação da plenária do CMDCA ocorrida em 07 de março de 2024, após 

parecer a equipe visitadora ao referido local de ensino. 

 

RESOLVE RECOMENDAR: 

Toda e qualquer criança e adolescente deve ser protegido, a salvo de qualquer ameaça negativa 

em seu desenvolvimento.  

Dada a atual situação vivenciada pelos alunos, e presenciada em visita in loco ocorrida em 06 de 

março do corrente ano, recomenda intervenção imediata do poder executivo visando a URGENTE 

e NECESSÁRIA transferência dos alunos atendidos na Emeb Monteiro da Silva em ambos os turnos 

de ensino (matutino e vespertino), para um local seguro, confortável e digno de atendimento, a 

fim do seguimento do processo ensino-aprendizagem com a devida SEGURANÇA e a SALVO de 

qualquer prejuízo no desenvolvimento tanto da aprendizagem dos alunos, bem como, visando a 

total segurança física e psicológica dos alunos da Emeb Monteiro da Silva. 

Evidenciamos, na referida recomendação, que o CMDCA é terminantemente contra a 

exposição e permanência dos alunos na Emeb Monteiro da Silva, enquanto as obras de reforma e 

ampliação estejam ocorrendo. 

 

 

 

 

 

Érika Lopes Faria 

Presidente do CMDCA de Mimoso do Sul/ES 

 


